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RESUMO 
 A partir de três elementos considerados importantes na caracterização da aposentadoria 
antecipada – idade, aplicação de coeficientes redutores sobre o valor do benefício e a 
voluntariedade – o artigo discute essa forma de aposentadoria, mal definida no ordenamento 
jurídico brasileiro. Conforme o autor, embora nos anos 80 na Europa essa forma de 
aposentadoria tenha aumentado, a seguridade social brasileira tende a dificultá-la. 
 
 
DISCUSSÃO CONCEITUAL 
 Falar do conceito de aposentadoria antecipada implica em entrar numa matéria que se 
encontra mal definida no nosso ordenamento jurídico. Aliás, em decorrência do que tentaremos 
demonstrar ao longo do presente trabalho, poderíamos adiantar que não há no nosso sistema 
protetivo esta modalidade de aposentadoria. 
 A princípio poderíamos afirmar que a aposentadoria antecipada é uma modalidade 
derivada da aposentadoria por idade, pois desta agrega a  idade - neste caso inferior à 
estabelecida com caráter geral - e o ato voluntário de retirar-se da vida ativa para a inatividade. 
No entanto, tal assertiva é insuficiente para se buscar o enquadramento jurídico da referida 
modalidade de retiro no âmbito do sistema protetivo de Seguridade Social. Para se chegar ao 
conceito de aposentadoria antecipada, teremos que, primeiramente, destacar alguns elementos 
que nos ajudarão a chegar à sua definição. Estes elementos são: a idade, a aplicação de um 
coeficiente redutor sobre o valor do referido benefício e a voluntariedade. 
 
IDADE 
 Seguindo a ordem acima destacada, podemos afirmar que no campo do ordenamento 
social a "idade"  encerra um profundo significado jurídico. Para o Direito do Trabalho constitui 
um pressuposto da capacidade laborativa. A idade também atua como instituição tutelar, pois é 
através da idade mínima que se permite ao trabalhador ingressar no mercado de trabalho e 
firmar o respectivo contrato. 
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           No nosso ordenamento jurídico, com a alteração produzida pela Emenda Constitucional 
número 20, de 15/12/98,  atualmente a idade mínima é de 16 anos, com exceção do menor 
aprendiz, cuja idade mínima dá-se aos 14 anos. 
 Se para o direito do trabalho a idade mínima se reveste de grande importância, no 
âmbito da Seguridade Social a preocupação se centra na idade mais avançada, constituindo-se 
num fator de primeira ordem, porque por ela se estabelece a cobertura do risco velhice, dando 
lugar a aposentadoria por idade. Em geral a idade para os sistemas protetivos de Seguridade 
Social se constitui um dos pressupostos para o enquadramento dos sujeitos protegidos, tendo 
em vista que em boa parte dos benefícios pagos, se verifica a interferência da idade
(1) 
. 
 Neste campo da idade, talvez o aspecto mais problemático seja a sua própria 
determinação legal. Qual é a idade adequada para aposentar? Neste ponto, verificamos que há 
interesses contrapostos que dificultam estabelecer um consenso, uma vez que de um lado estão 
os poderes públicos e os gestores dos regimes protetivos de Seguridade Social que têm como 
meta fixar uma idade uniforme para todos os segurados, por razões de eficácia na gestão do 
Sistema, e de preferência uma idade relativamente elevada. Por outro lado, os segurados 
demandam uma idade mais reduzida e flexível. Contudo, por questão de ordem pública e 
também financeira do Sistema de Seguridade Social, o órgão gestor acaba estabelecendo uma 
idade uniforme para todos os segurados, podendo variar quanto ao sexo, que, no caso da 
mulher, geralmente é reduzida. Cabe ressaltar que a maioria dos países que tem uma sistema 
público de pensões acaba fixando uma idade média em torno de 65 anos. 
 Ainda sobre a importância de se estabelecer uma determinada idade como requisito de 
acesso à aposentadoria, é oportuno trazer à colação as seguintes palavras de Ana Vicente 
Merino:  
" Em todos os países e sistemas de Seguridade Social a lei estabelece um critério para delimitar o período de trabalho e o direito de 
retiro. Se trata de determinar a idade de retiro. Esta pode ser igual para todos ou diferente segundo o sexo, ocupação, estado de saúde, 
atividade econômica, situação familiar, etc. Porém, uniforme ou diferenciada, rígida ou flexível, sempre estará presente a fronteira entre 
a população ativa, os financiadores do processo e o grupo de inativos que são denominados de terceira idade. Daí a importância da 
fixação da idade. Qualquer mudança nas regras concernentes a este tema terá repercussões na legislação econômica e social, e 
consequentemente para as pessoas afetadas e para os grupos ou entidades implicados na vida econômica e social"(2).  
 
                                                 
1
 Vale ressaltar que com a aprovação da Emenda Constitucional nº 20/1998 a idade foi tema de debate acirrado no 
meio doutrinário, pois a princípio pensou-se que o referido texto legal, com a nova redação dada ao artigo 201, 
parágrafo 7º, da  Constituição  Federal,  havia  revogado a modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, 
mantendo-se a aposentadoria por idade, acrescida do requisito tempo de contribuição. Sabe-se que a princípio a 
Autarquia Previdenciária quis pautar-se por esta linha de entendimento. Contudo, acabou desistindo desta tese, 
talvez por não se arriscar a entrar num campo minado e que já prenunciava uma avalanche de demandas judiciais. 
Sobre este tema ver parecer de SILVA MARTINS, Ives Gandra da. Aposentadoria Inteligência do parágrafo 7º da 
Constituição Federal. Revista de Previdência Social, São Paulo, nº 222, p. 445-452,  maio de 1999. 
 
2
 MERINO, Ana Vicente. "El Factor edad en el tránsito de la vida activa a la jubilación", en AAVV, Europa en el 
Movimento Demográfico. Los Sistemas de pensiones y la evolución demográfica, Ministerio de Trabajo y 
Seguridad Social, Colección S. Social, nº 9, Madrid, 1993, p. 227. 
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 Também não podemos olvidar que nesta senda de fixação da idade de aposentadoria, os 
fatores de mercado de trabalho atuam de forma muito direta, pois em circunstâncias de 
equilíbrio na situação do desemprego, ou seja, de taxas reduzidas é comum estabelecer 
estímulos indiretos para incentivar a continuação da atividade profissional através de diversas 
formas: condicionar a certo período de contribuição, estabelecer um plus sobre o valor do 
benefício no caso de retardar a retirada após cumprida a idade estabelecida, ou reduzir o  
benefício quando concedido antes de completar a idade ordinária. Em sentido oposto, nos casos 
de crise econômica e escassez de emprego  tende-se a estabelecer novas fórmulas de 
aposentadoria, inclusive permitindo a retirada do trabalhador  a uma idade inferior à  prevista  
com caráter geral
(3)
.  
 Cabe ressaltar que a idade de aposentadoria poderá também ser reduzida para atender 
determinados coletivos como, por exemplo, mulheres, deficientes ou trabalhadores envolvidos 
com atividade de risco. No caso do ordenamento jurídico brasileiro, o legislador constituinte 
reduziu a idade do trabalhador rural em relação à do trabalhador urbano, levando em conta a 
natureza do serviço, pois se sabe que a atividade do campo é mais penosa do que a grande 
maioria das atividades urbanas. Embora haja esta redução na idade, verifica-se que o valor do 
benefício não é alterado, ou seja, a sua base de cálculo e o coeficiente são os mesmos.  
 Não podemos confundir a redução da idade para a aposentadoria com a aposentadoria 
antecipada. Conforme veremos mais adiante, na concessão desta última, há uma diminuição no 
valor do benefício como forma de penalizar o segurado que se retira antes da idade ordinária. 
Conforme já destacamos acima, a redução da idade é estabelecida para atender outros 
objetivos, muitos dos quais relacionados à atividade de risco em que o  segurado está 
envolvido. Como bem afirma Félix Salvador Pérez: "Redução da idade e aposentadoria 
antecipada se diferenciam, fundamentalmente, em que no primeiro caso se estabelece uma 
idade inferior a ordinária de aplicação a todos os trabalhadores.  
 
                                                 
3
  Nesse sentido, não nos parece acertada a nova fórmula de cálculo do benefício previdenciário estabelecida pela 
Lei 9.876/99, cujo projeto foi de iniciativa do Poder Executivo. O denominado fator previdenciário transformou a 
idade num elemento do cálculo de benefício para a aposentadoria por tempo de contribuição. Em vez de 
restabelecer  o requisito da idade para esta modalidade de aposentadoria - conforme previa a Lei Orgânica da 
Previdência Social, artigo 32, parágrafo primeiro, Lei 3.807, de 26/08/60- o Governo preferiu criar um mecanismo 
de incentivo sobre o valor  do benefício para o segurado que retardar a sua retirada da vida ativa para à inatividade. 
Ora, num quadro gravíssimo de desemprego que assola o nosso país não é por esta vía que se fará uma verdadeira 
política ativa de emprego. Criar mecanismos de aumentar o valor do benefício na medida que o segurado continue 
contribuindo e retardando a sua retirada, é inviabilizar o ingresso de milhões de jovens trabalhadores que estão 
buscando o primeiro emprego. Por outro lado, também não deixa de refletir no caixa da Previdência Social, pois, 
impedindo a criação de novos empregos, também se perde na arrecadação sobre a folha de salários. 
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           Já na aposentadoria antecipada, pelo contrário, a idade não se reduz legalmente, 
simplesmente se permite que o segurado, individualmente considerado, exerça o direito de 
aposentar-se com a idade inferior àquela fixada para todos os sujeitos protegidos"
(4 )
.  Cabe 
ressaltar que esta  idade de  antecipação pode oscilar entre 3 (três) ou 5 (cinco) anos em relação 
à idade com caráter geral, dependendo da legislação interna de cada país e também dos cálculos 
atuariais.   
 
COEFICIENTE REDUTOR 
 Seguindo a linha de entendimento que inicialmente havíamos estabelecido, e como 
segundo elemento  para se chagar ao conceito de aposentadoria antecipada, passemos agora à 
análise do coeficiente redutor. A decisão do segurado de retirar-se antes de cumprir a idade 
estabelecida pelo Sistema Protetivo de Seguridade Social força a aplicação de um coeficiente 
redutor no valor do benefício. Na realidade é  uma forma de paliar os efeitos negativos que esta 
decisão costuma produzir no sistema financeiro da Seguridade Social.   Trata-se de uma técnica 
atuarial, pois assim como se exigem períodos de carência ou determinados anos de contribuição 
para ter direito ao beneficio previdenciário, o coeficiente redutor visa também buscar este 
equilíbrio quanto aos gastos do sistema. Como bem ressalta Augusto Venturi, ao caracterizar o 
período de carência como um método de limitação quantitativa de acesso às prestações do 
seguro social, afirma o referido autor que  
"..a introdução de um período de carência, ou seja, de um período de espera 
predeterminado entre o período da contingência prevista e o nascimento do 
direito a ser indenizado por suas consequências, responde a duas finalidades: 
frear os eventuais abusos  que facilitariam a indenização  de breves períodos de 
incapacidade de trabalho  e aliviar os custos do seguro social"
(5) 
.  
 
 No caso da aposentadoria antecipada, esta medida é de extrema importância porque visa 
impedir que o segurado tenha o benefício integral, uma vez que a sua retirada está ocorrendo 
antes da idade estabelecida com caráter geral. Com relação ao sistema brasileiro, esta técnica 
atuarial pode ser aplicada seguindo a sistemática do artigo 39 do Decreto 3.048/99. No caso da 
aposentadoria por idade, conforme estabelece o inciso III do referido texto legal, o coeficiente  
pode chegar até 100% da renda mensal inicial.  
                                                 
4
 PÉREZ, Félix Salvador, La Jubilación Laboral: configuración y modalidades, Sevilla, 1991,p. 746. 
 
5
 VENTURI, Augusto, Los Fundamentos Científicos de la Seguridad Social, Madrid, Colección Seguridad Social, 
nº 12, Misterio de Trabajo y Seguridad Social, 1994, pag. 205. 
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            Na hipótese da aposentadoria antecipada, a título de exemplo, este percentual pode ser 
reduzido para 95% da RMI ( Renda Mensal Inicial) em face à retirada precoce do segurado da 
vida ativa à inatividade, dependendo, evidentemente, dos cálculos atuariais e da idade inferior 
à estabelecida com caráter geral. Se considerarmos um segurado com 60 (sessenta) anos de 
idade e 30 (trinta) anos de contribuição, se houver a modalidade de aposentadoria antecipada a 
partir desta idade, sobre o valor do seu benefício seria aplicado o coeficiente máximo  de 95%. 
Embora o segurado não venha a receber 100% do benefício, ele teria uma opção a mais para 
retirar-se da vida ativa à inatividade antes de completar a idade de 65 anos. Portanto, 
entendemos que não se pode falar em aposentadoria antecipada sem levar em consideração o 
referido coeficiente redutor, sob pena de trazer sérios problemas financeiros ao caixa da 
Seguridade Social. 
 
A VOLUNTARIEDADE 
Este é o último elemento para se chegar ao conceito de aposentadoria antecipada, 
conforme destacamos no início deste trabalho. O fato de retirar-se da vida ativa à inatividade é 
um ato unilateral do segurado, uma vez cumprido os requisitos necessários de acesso à 
aposentadoria.  Na verdade, não se pode entender o instituto da aposentadoria sem a figura da 
voluntariedade, principalmente se considerarmos, por exemplo, a aposentadoria por idade, pois 
nesta se vê presente uma faceta individual do segurado, uma vez que nesta contingência se 
objetiva legalmente o risco social da velhice para quem desempenhou uma atividade 
profissional e passou à situação de inativo. Também se pode afirmar que a aposentadoria por 
idade oferece uma importante dimensão coletiva em diversos planos - econômico, demográfico, 
sociológico e político derivada da estreita relação que mantém com o fenômeno do 
envelhecimento. Como bem assevera Francisco Javier Cebrian Badía:  
"Uma pessoa não se aposenta no trabalho para ter acesso a outro trabalho, 
senão para todo trabalho. A aposentadoria é uma consequência do direito a 
descansar e não da obrigação de descansar para sempre"
(6)
. 
 Nesta mesma esteira, afirma Celso Barroso Leite: 
 "aposentadoria e idade avançada são coisas bem próximas, salvo 
principalmente no caso das aposentadorias precoces apontadas por muitos 
como uma falha técnica da previdência social brasileira"
(7)
. 
 
                                                 
6
 BADÍA, Francisco Javier Cebrián. La Jubilación Forzosa del Trabajador y su derecho al trabajo. Revista 
Actualidad Laboral, nº 14, 1991, 1983. 
 
7
 LEITE, Celso Barros. O Século da Aposentadoria, São Paulo, Ed. LTr, 1993, p. 130. 
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 Lamentavelmente ainda consta nossa legislação de Previdência Social, a figura 
anacrônica da aposentadoria compulsória (artigo 51 da Lei 8.213/91). É anacrônica porque 
colide frontalmente com o princípio da voluntariedade da aposentadoria, isto é, do segurado 
escolher, uma vez atendidos os requisitos exigidos, o momento da sua retirada. É importante 
sinalar que este princípio está previsto na Recomendação 162 da OIT. Borrajo da Dacruz 
aborda este tema com lapidar clareza ao afirmar que 
 " ...em geral, os sistemas de Seguro Social estabelecem uma presunção 'ex lege' 
da incapacidade do trabalhador de continuar laborando quando chega a uma 
certa idade. Apesar da discussão doutrinária que existe entre achar que a 
velhice equipara-se a uma invalidez presumida ou uma invalidez que se opera 
segundo estabelece a lei, os critérios políticos-jurídicos aplicáveis são, 
fundamentalmente, os dois, mas cabem também critérios mistos e que cada um 
deles se estabelece com certas exceções. Em termos gerais, contudo, ainda que 
parece predominar o conceito de velhice como invalidez presumida, se bem que 
as legislações mais modernas não aplicam rigidamente o critério de uma 
invalidez "ex lege" (entendida como aquela que obriga o trabalhador, ao 
cumprir determinada idade, a retirar-se do mercado de trabalho). Para ditas 
legislações a presunção de invalidez é legal, mas com eficácia relativa, ou seja, 
o cumprimento de certa idade dá direito ao trabalhador de abandonar ou 
reduzir sua atividade profissional, e cobrar uma aposentadoria, sem que o 
evento velhice deixe de ser protegido ou indenizado por ser voluntário ou 
desejado"
(8) 
.  
 
 
APOSENTADORIA ANTECIPADA 
 
 Unindo estes três elementos, estabelecidos inicialmente como básicos para caracterizar 
a figura da Aposentadoria Antecipada, ou seja, a idade, a aplicação de coeficientes redutores 
sobre o valor do benefício e a voluntariedade, podemos afirmar que aposentadoria antecipada 
é o retiro voluntário da vida ativa a uma idade anterior a prevista com caráter geral e que é 
inerente à sua concessão a aplicação de um coeficiente redutor sobre o valor do benefício 
encontrado. 
 
                                                 
8
 DACRUZ, Efrén Borrajo . Estudios Jurídicos de Previsión Social. Madrid, Editora Aguilar, l962, p. 166. 
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  Confirmando o que já havíamos dito no início deste trabalho, não vamos encontrar a 
figura da aposentadoria antecipada no âmbito do Regime Geral de Previdência Social. Na 
verdade, a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, revogada pela EC nº 20/1998, 
portanto, não figurando na regra permanente, às vezes era denominada de "aposentadoria 
antecipada por tempo de serviço".  No entanto, referido benefício, hoje denominado 
aposentadoria por tempo de contribuição, não pode ser citado como uma modalidade de 
aposentadoria antecipada, porque falta o requisito da idade. E mesmo no período em que o 
acesso a referida modalidade estava condicionado, além do tempo de serviço, à idade (artigo 
32, parágrafo 1º da Lei 3.807/60), o segurado poderia ter  o valor integral do benefício uma vez 
atendido o requisito do tempo de serviço. Também não é um caso de aposentadoria antecipada 
a retirada do trabalhador rural com a idade de 60 anos para o homem e 55 para a mulher. 
Conforme já afirmamos, trata-se de um caso típico de redução da idade, sem que o valor do 
benefício sofra qualquer alteração em sua base de cálculo. 
 Entendemos que a ausência desta modalidade de aposentadoria no âmbito do 
ordenamento jurídico brasileiro impede que o segurado tenha uma opção de retirar-se com uma 
idade anterior à prevista com caráter geral. E de certa forma, poderia ser utilizada como um 
mecanismo no combate ao desemprego, pois, permitindo ao segurado a sua retirada mais cedo, 
possibilitaria o ingresso de mais trabalhadores no mercado de trabalho.  
É importante que se diga que a partir dos anos oitenta, a aposentadoria antecipada transformou-
se num grande instrumento na política de geração de novos empregos no âmbito dos países 
europeus. E foi pela via da legislação laboral que se criou novas fórmulas de antecipação da 
idade de aposentadoria. Nesse sentido, afirma Félix Salvador Pérez:  
"As normas trabalhistas dos anos oitenta introduziram uma clara mudança de 
rumo nesta modalidade, pois é conhecida a afirmação de que uma das atuações 
de resposta à crise econômica que se iniciou no final da década dos anos 
setenta consistiu na reordenação do perfil de vida ativa, através, entre outras 
vias, do fomento da aposentadoria antecipada na negociação coletiva e na 
criação de fórmulas especiais de antecipação. Ambos casos coincidem 
formalmente com as técnicas de reparto do trabalho, tendo a finalidade de 
permitir aos trabalhadores a retirada da vida ativa à inatividade com  idades 
próxima à aposentadoria por idade e contribuir, através deste mecanismo, com 
a atenuação das altas taxas de desemprego"
(9)
. 
                                                 
 
9
 PÉREZ, Félix Salvador, op. cit. p. 767. 
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CONCLUSÃO 
 
 Apesar da importância do instituto que estamos abordando, as mudanças implementadas 
pelo poder Executivo no âmbito da Seguridade Social brasileira conspiram contra a 
possibilidade de se adotar  esta modalidade de aposentadoria. Com esta conduta, quem perde 
são os segurados que deixam de ter  mais uma opção de retirar-se da vida ativa com uma idade 
inferior à prevista com caráter geral e de se criar novos mecanismos para uma verdadeira 
política ativa de emprego.    
 
ABSTRACT 
Using three important elements in the characterization of the antecipated 
retiring age, applications reductions and benefits of voluntary retirement, 
the text discusses retirement, which has a bad definition in Brazilian Law. 
According to the writer, even in Europe this kind of retirement  is growing, 
But the Brazilian social security is trying to make it more difficult.  
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